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DESAFIOS AO FINANCIAMENTO PÚBLICO À INOVAÇÃO: Um estudo de caso 
múltiplo de empresas de TI solicitantes em banco de desenvolvimento 

 
RESUMO 

Os investimentos realizados pelo setor privado não atendem a demanda dos projetos de 
inovação. Dessa forma, é atribuído ao setor público o fomento dessas iniciativas. No setor de 
Tecnologia da Informação, em função da complexidade dos projetos e do elevado risco de 
operação, essa situação é ainda mais grave, detendo o índice mais alto de propostas aceitas e 
recusadas em cada linha reembolsável no banco de desenvolvimento local analisado. Portanto, 
este trabalho expõe as condições de financiamento à inovação do setor de TI por um banco de 
desenvolvimento local, sendo norteado pela seguinte pergunta de pesquisa: como ocorre o 

processo de obtenção de recursos financeiros para inovação em um banco de desenvolvimento 

local? A metodologia aplicada compreendeu em um estudo de caso múltiplo através de 
entrevistas semiestruturadas direcionadas a oito gestores de empresas contempladas com o 
financiamento, além de dois especialistas e de um analista de inovação do próprio banco. A 
pesquisa apontou, assim, como principais dificuldades para o enquadramento proposta o 
descompasso entre os conceitos de inovação, a incompreensão dos critérios dos editais e as 
condições de avaliação do banco.  
 
Palavras-chave: Inovação tecnológica. Financiamento reembolsável. Banco de 
Desenvolvimento. 
 
INTRODUÇÃO 

O movimento de inovação destaca-se como um dos propulsores ao desenvolvimento 
econômico, político e social das nações ao gerar valor e vantagens competitivas (BETZ, 1993; 
TIGRE, 2009). Ressalta-se, porém, que os investimentos em inovação possuem elevados riscos 
operacionais, em função da assimetria informacional e de problemas técnicos, econômicos e 
mercadológicos (SCHUMPETER, 1934; DOSI, 1988). Assim, estudos de inovação tecnológica 
requisitam análises complexas para mensuração do valor tecnológico e para projeção de 
rendimentos futuros (WEISZ, 2009).  

Dessa forma, os investimentos em inovação caracterizam-se pelo elevado risco de 
operação e pelo retorno no longo prazo. Portanto, as principais fontes de financiamento à 
inovação se tornam os recursos próprios, os recursos de capital de risco, as isenções fiscais e os 
incentivos públicos (RAPINI, 2010), o que eleva a importância do setor público para liberação 
de linhas de crédito especiais que fomentem o desenvolvimento da inovação (ARROW, 1962; 
HALL, 1992; RAPINI, 2010).  

Porém, mesmo com o aumento do número de empresas que usou o apoio governamental, 
muitas delas ainda recorrem aos recursos próprios para financiar atividades de inovação (IBGE, 
2013; RAPINI, 2013). Isso porque o aporte público é usado para complementar as próprias 
fontes de financiamento (RAPINI, 2013). Além disso, Meirelles (2008) identificou que as 
empresas de grande porte são as que mais acessam o financiamento público e os incentivos 
fiscais para pesquisa e desenvolvimento (P&D) em inovação. 
  Os investimentos em alta tecnologia são especialmente sensíveis às imperfeições de 
mercado, incerteza de retorno, assimetria informacional e nível baixo de garantias de crédito 
(CARRPENTER, PETERSEN, 2002). Talamoni e Galina (2014) afirmam que as empresas do 
setor de TI possuem grande dificuldade em inovar em função dos altos custos de 
desenvolvimento e da velocidade de transformação tecnológica.  
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 Neste estudo, objetiva-se compreender o processo de financiamento a inovação para o 
setor de TI em um banco local de desenvolvimento, a partir da perspectiva e diferentes atores: 
gestores, especialistas em propostas de financiamento para inovação e do próprio banco. Para 
isso, foi analisado as condições de financiamento reembolsável em inovação através da 
perspectiva de estudo de casos múltiplos, buscando responder a seguinte pergunta de pesquisa: 
como ocorre o processo de obtenção de recursos financeiros para inovação em um banco de 

desenvolvimento local? 
 
REFERENCIAL TEÓRICO  
Estratégia de investimento e financiamento em inovação 

As inovações tecnológicas possibilitam a inclusão de novos produtos, métodos de 
produção e serviços, além de efetuar transformações tecnológicas naqueles já existentes no 
mercado (REIS, 2004; OCDE, 2005). Gerar inovação tornou-se uma necessidade e um desafio 
às empresas, que devem adaptar o próprio modelo de gestão e o posicionamento competitivo 
para proporcioná-la (LACERDA, 2001; SUTTON, 1998).  

Para isso, o conhecimento é tido como insumo essencial à criatividade e à inovação e 
proveniente de um processo dinâmico entre aprendizados e interações dentro de contextos 
institucionais e organizacionais (CASSIOLATO; LASTRES, 2000; LUNDVALL, 1992). As 
inovações reestruturam as condições competitivas ao promoverem a destruição criativa 
(SCHUMPETER, 1982; FREEMAN, 2004; GODIN, 2008). 
 Para descrever os tipos de inovação e a natureza das atividades de inovação, 
desenvolveu-se o Manual de Oslo. Trata-se de um conjunto de diretrizes de coleta e 
interpretação de dados sobre inovação tecnológica que formaliza orientações e padronizações 
de metodologias, conceitos, indicadores e estatísticas sobre P&D em países industrializados 
(MANUAL DE OSLO, 2005). Existem classificações e tipos de inovação que se desenvolvem 
em diferentes ambientes organizacionais, diante de suas peculiaridades, sendo eles: 
organizacional, de processos, de produto e de marketing (Quadro 1).  
Quadro 1 - Tipos de inovação 
Assunto Conteúdo 

Inovação de 
produto 

Introdução de um bem ou serviço novo ou significativamente melhorado mediante as 
características e usos aos quais se destinam, com a inclusão de melhorias significativas. 

Inovação de 
processo 

Implementação de um método de produção ou de entrega novo ou significativamente 
melhorado, sendo inclusas alterações significantes em técnicas, equipamento, tecnologia e 

software. 

Inovação de 
marketing  

Inserção de novo método que implemente mudanças significativas no design ou embalagem 
do produto, bem como no que diz respeito a posicionamento de produto, promoção e preço do 

mesmo. 

Inovação 
organizacional 

Tentativa de elevação de desempenho da empresa, mediante a inserção de novos métodos 
organizacionais de prática de negócios, melhores satisfações do local de trabalho, ganho de 

acesso a bens não comercializáveis e introdução de novos métodos organizacionais ainda não 
utilizados para empresa. 

Fonte: Elaborado pelos autores, com base no Manual de Oslo (2005). 
 As inovações também podem ser classificadas como: radicais ou incrementais. 
Schumpeter (1982) caracteriza como inovação radical aquela que altera um paradigma 
estabelecido, especialmente em condições econômicas, e mudar um padrão vigente, originando 
novos produtos, processos, setores e mercados. Já as inovações incrementais são definidas 
como a introdução de melhorias e aperfeiçoamentos em produtos, processos ou na organização 
da produção (SCHUMPETER, 1982). 
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Adicionalmente, Freeman e Soete (1987) afirmam que a classificação de inovação se 
difere conforme a incerteza os graus distintos de tipos de inovação, conforme mostrado no 
Quadro 2.  
Quadro 2 - Diferentes graus de incerteza das atividades de inovação 
1. Incerteza Real Invenção ou Pesquisa Básica 
2. Incerteza muito alta Inovação radical de produto ou processo na própria empresa 
3. Incerteza Alta Inovação de produto relevante e radical de processo na própria empresa 
4. Incerteza Moderada Novas gerações de produtos existentes 

5. Incerteza Baixa 
Licenciamento de inovações; inovação de produtos imitativa; mudanças em 
produtos e processo; adoção de processos existentes precocemente 

6. Incerteza muito baixa 
Modelo novo; inserção de novas funções em produtos existentes; uso tardio de 
processos existentes; melhorias técnicas pouco significativas 

Fonte: Freeman e Soete (1987). 
 O Manual de Oslo (2005) revela que, em termos de inovação, indica-se a natureza das 
atividades de inovação, classificada em: novidade para a empresa, novidade para o mercado e 
novidade para o mundo. Isso porque um método de produção, processamento e marketing tem 
a possibilidade de já ter sido implementado por outras empresas. 
 É importante destacar que o desenvolvimento de inovação não requer apenas pesquisa, 
desenvolvimento e tecnologia. Ele exige capacidades de gestão e de mercado, bem como 
conhecimento administrativo, organizacional, econômico e social. Além disso, demanda um 
sistema de voltado para a ciência, tecnologia e inovação que deve reunir diferentes organizações 
e instituições direcionadas pesquisa, geração e difusão de conhecimento (KUHLMANN, 2008).  
 Assim, os sistemas de inovação envolvem universidade, o governo e a indústria, tendo 
eles papéis distintos e complementares, assim como mostrado no Quadro 3 (KUHLMANN, 
2008; ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2000).  Assim, a iteratividade sistêmica dos atores de 
inovação prevalece, em função das limitações de cada (LAGE, 2013).  
Quadro 3 - Responsabilidades e limitações dos agentes do Sistema de Inovação. 
Ator Responsabilidades Limitações 

Governo 

- Promover o desenvolvimento econômico 
e social através de novas estruturas 
organizacionais;  
- Possuir planos políticos com metas 
governamentais claras, voltadas para 
inovação e conhecimento;  
- Interagir entre as esferas políticas;  
- Promover benefícios à população. 

- Burocratização excessiva e falta de 
flexibilização para a implementação de projetos 
em parceria;  
- Necessidade de gerenciamento público 
profissional e participativo 

Iniciativa 
Privada 

- Desenvolver produtos e serviços 
inovadores;  
- Promover a interação com os centros de 
transferência de tecnologia da comunidade 
científica;  
- Liderar os processos de mudança 

- Pouca capacidade de investimentos em 
inovação e desenvolvimento de tecnologias;  
- Despreparo acadêmico e tecnológico para a 
condução de pesquisas 

Universidade 

- Criar fontes de novos conhecimentos e 
tecnologias; 
- Estabelecer relações com as empresas e os 
governos; 
- Criar novas áreas de atuação; 
- Liderar os processos de mudança. 

- Dependência de órgãos de fomento para 
realização de pesquisas;  
- Visão míope de capacitação profissional e 
formação de mão de obra;  
- Vínculos fracos com a sociedade e com a 
iniciativa privada. 

Fonte: Abdalla, Calvosa e Batista (2013). 
 As políticas públicas de inovação buscam incentivar os esforços de inovação e o 
investimento em P&D ao ceder estrutura tecnológica, recursos humanos capacitados e interação 
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entre os agentes do sistema de inovação. Consequentemente, elas potencializam a capacidade 
tecnológica com investimento e desenvolvimento (AVELAR, 2007). 

Para o fomento aos micro e pequenos empreendimentos inovadores, Schumpeter (1934) 
destaca quatro condições: empresário inovador; empreendedor; novos mercados versus 
empreendedor; e banco de desenvolvimento (Quadro 4). 
Quadro 4 - Condições para fomento à prática de inovação 

Conceito Definição 

Empresário inovador 
Indivíduo que, dotado de capacidade inventiva e criativa, conduz o processo de 

inovação tecnológica em função das condições organizacionais. 

Empreendedor 
Em função da capacidade intuitiva, impulsiona o desenvolvimento tecnológico e 

o processo de inovação. 
Novos mercados versus 

empreendedor 
A mudança econômica é motivada pela entrada de novos produtos e pela criação 

de novos mercados, usuários das tendências difundidas.  
Bancos de 

desenvolvimento 
O empreendedor é requisitante de crédito para desenvolvimento industrial. 

Alcançar o desenvolvimento econômico é impossível sem crédito. 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Schumpeter (1934). 
 
 Pequenas empresas inovadoras iniciam com capital fechado e evoluem ao abrir no 
mercado ao capital de risco, além de tentarem o capital público (LIMA, 2003). Em seu processo 
inicial de desenvolvimento, as empresas de base tecnológica obtêm suporte por meio de 
recursos financeiros de investidores e bancos, além do apoio promovido pelas universidades, 
assim como dos centros de pesquisa (GIUDICI, PALEARI, 2000). 
 Investimentos em pesquisa e desenvolvimento, assim como na inovação propriamente 
dita, apresentam maior sensibilidade às limitações de crédito, especialmente em função das 
condições de risco e do retorno, além das garantias exigidas (STIGLITZ, 1988; GURLEY; 
SHAW, 1955; GOLDSMITH, 1969). King e Levine (1993) afirmam que a sobrevivência das 
organizações é determinada pelo tipo de investimento realizado, e pelos produtos econômicos 
que serão introduzidos no mercado.  
 A atemporalidade de retorno em investimentos em inovação dificulta a apropriação de 
recursos; acrescenta-se, também, a assimetria informacional entre o tomador e o financiador do 
crédito (FRENKEL, 1993). Os empreendedores inovadores requisitam financiamento externo 
para aumentar a produtividade e o investimento no capital intangível (KING; LEVINE, 1993).  

Para analisar as condições de investimento e financiamento em inovação, é necessário 
compreender o conteúdo histórico e institucional da organização solicitante. Considera-se, 
também, os aspectos regulares, o sistema produtivo, o mercado de trabalho e a relação entre a 
base produtiva e o mercado financeiro (MURRAY, 1998; STIGLITZ; WEISS, 1981). 

Existem múltiplas condições e linhas de financiamento para estimular a capacidade de 
inovação (CHRISTENSEN, DREJER, 1998). Neste sentido, o sistema financeiro promove 
papel significativo para o crescimento econômico, mesmo com dificuldade de monitoramento 
e avaliação. 
 
Os desafios para o financiamento em inovação 
 Segundo Filho et al. (2012), as instituições financeiras têm dificuldades para conceder 
financiamento à inovação, especialmente em função do capital intangível. O’Sullivan (2006) 
afirma que é complexo definir o nível de inovação de uma organização, setor ou nação, sendo 
estes fatores determinantes às características de volume e de custo de financiamento.  
 Consequentemente, decidir sobre alocação de recursos exige o equilíbrio entre dinâmica 
e complexidade (DOSI, 1990). O perfil de alto risco de falha de projetos em TI é indicado por 
vários estudos (BACCARINI et al., 2004; KEIL et al., 1998; ALTER; GINZBERG, 1978; 
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BARKI et al., 1993; BOEHM; ROSS, 1989; BOEHM, 1991; CHARETTE, 1989; JOHNSON, 
1995; JONES, 1994; MCFARLAN, 1981). Além disso, Dey, Kinch e Ogunlana (2007) expõem 
que, frequentemente, os gestores de inovações em TI focam nos riscos técnicos do 
produto/serviço, desconsiderando os riscos mercadológicos e financeiros, que são fundamentais 
para o sucesso do desenvolvimento. 
 Dessa forma, os indicadores de análise devem ser escolhidos de acordo com a atuação 
da empresa em seu mercado (SAMSONOWA, 2009). O que também é evidenciado por Dey, 
Kinch e Ogunlana (2007) e Schwalbe (2002), que propuseram o gerenciamento de risco 
específico a um caso, devido à dificuldade de se mensurar projetos da área de TI, em função da 
complexidade de se caracterizar as condições técnicas, mercadológicas e financeiras e a 
viabilidade de execução. 
 A incerteza encontra-se diretamente relacionada aos financiamentos em inovação. Em 
função dela, há a mudança, ao longo do tempo, dos comportamentos e das decisões dos agentes 
para a definição das ações de inovação (DOSI, 1990; HALL, 2005). Condições de grandes 
incertezas representam uma minoria, mas o impacto delas é incisivo para a decisão de 
investimento em inovação (O’SULLIVAN, 2006).  
 Li e Simerly (2002) afirmam que há a relação entre estrutura de capital e inovação em 
ambientes inovadores e altamente dinâmicos. E que recursos limitados impactam 
negativamente as atividades inovadoras. Kuniy, Basso, Kimura (2010) apontaram que os 
recursos do BNDES e dos bancos de desenvolvimento são atrativos às empresas nacionais em 
função das baixas taxas de juros. Dessa forma, as instituições ligadas ao governo devem atuar 
de forma eficaz para a concessão de propriedade intelectual e apoio fiscal (HALL; LERNER, 
2010). Destaca-se que grande parte das empresas com financiamento externo apresenta relação 
positiva com a inovação da empresa (CORNAGGIA et al., 2013). 

Paralelamente, notou-se que empresas com inovação intensiva possuem predominância 
em investir com capital próprio devido ao risco de operação e à dificuldade de obtenção de 
crédito (KAYO; TEH; BASSO, 2006). De acordo com Zambaldi (2008), as empresas de 
pequeno médio porte tendem tomar crédito a taxas mais elevadas, pois os produtos financeiros 
baseiam-se em garantias líquidas e/ou altas taxas de juros para a concessão por parte dos 
agentes.  
 Dois terços das empresas de TI são micro e pequenas empresas (MPEs), conforme 
Santos (2012). Ferrary e Granovetter (2009) afirmam que os riscos, a especialização do 
empreendimento e a natureza dos ativos das MPEs diminuem a possibilidade de acesso a 
financiamentos tradicionais. Pequenos negócios não têm recursos suficientes para as atividades 
de inovação, especialmente quando comparados às grandes organizações (COLOMBO, 1995; 
NEGASSI, 2004). 

Benfratello et al. (2006) demonstram que bancos de desenvolvimento impactam 
positivamente a lucratividade e o desenvolvimento de inovação, especialmente em pequenas 
empresas, que são mais dependentes de capital externo.  A inovação aumenta a dependência 
por financiamentos externos, em função do capital limitado de bancos de crédito 
(CORNAGGIA et al., 2013).  
 Segundo Santos (2012), 63% das propostas de financiamento à inovação não são 
liberadas em função da ausência de garantias. Os bancos são avessos ao risco e, para isso, 
requisitam garantias reais para a concessão de crédito, especialmente em projetos inovadores 
(FERRARY, GRANOVETTER, 2009). O racionamento do crédito decorre da assimetria 
informacional, justificando o fato de os tomadores de crédito terem mais conhecimento do que 
os credores em relação à expectativa de retorno dos projetos (MANKIW, 1991; STIGLITZ, 
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1990; STIGLITZ, WEISS, 1983).  A análise de crédito em inovação é subjetiva 
(VASCONCELLOS, 2004). 
 Em virtude disso, introduziu-se o conceito de capacidade de inovação na discussão de 
restrições de financiamento (HOTTENROTT, PETERS, 2009). Esta se baseia na avaliação da 
estrutura organizacional, da experiência de inovação e dos esforços para o treinamento de 
funcionários. Empresas com alta capacidade de inovação são aquelas que possuem projetos de 
inovação inexplorados (HOTTENROTT, PETERS, 2009). 
 
METODOLOGIA 

Este estudo segue uma abordagem qualitativa por meio da técnica do estudo de caso 
múltiplo. As pesquisas com abordagens qualitativas possibilitam a compreensão de decisões e 
ações dos gestores, além de permitir analisar as motivações das ações investigadas (MYERS, 
2013). Assim, buscou-se compreender em profundidade o processo de obtenção de recursos 
para inovação por empresas de TI em um banco de desenvolvimento local. 

Esta seção foi estrutura de acordo com os cinco estágios de um estudo de caso, proposto 
inicialmente por Eisenhardt (1989) e continuamente aperfeiçoado (EISENHARDT,1991; 
STUART et al., 2002; EISENHARDT; GRAEBNER, 2007). De acordo com este modelo, o 
processo de análise do estudo de caso deve seguir as seguintes etapas: pergunta de pesquisa; 
seleção dos casos; coleta de dados; análise de dados; e replicação. Dessa forma, as próximas 
subseções foram estruturadas seguindo o proposto pela autora (EISENHARDT, 1989). 
 
Pergunta de pesquisa 

Como apresentado na introdução desse artigo, esta pesquisa é norteada pela seguinte 
pergunta de pesquisa: como ocorre o processo de obtenção de recursos financeiros para 

inovação em um banco de desenvolvimento local? 

 
Seleção dos casos 
 O estudo de caso múltiplo é considerado uma importante ferramenta ao oferecer a 
oportunidade de analisar diferentes casos e compará-los. O trabalho de YIN (2008) reforça que 
esse tipo de método pode auxiliar na criação ou no teste de teorias, podendo exercer importante 
contribuição nas pesquisas futuras de todo um campo de conhecimento. 
 Nessa pesquisa selecionamos uma instituição financeira pública local, sendo a principal 
responsável pelo fomento a inovação em todo estado. Atualmente, este banco disponibiliza 
cinco linhas reembolsáveis de financiamentos para esse tipo de solicitação realizada por 
empresas residentes ou não de parques tecnológicos. O índice geral de enquadramento das 
propostas em produtos de inovação é de 55%, em média, de acordo com dados cedidos pelo 
próprio banco.  

Entre as empresas enquadradas, o setor de TI lidera a captação de crédito com 26% de 
todos os pedidos aceitos. Dessa forma, esse setor foi escolhido para analisar os problemas 
relativos a obtenção de crédito nesse banco. Os casos foram selecionados a partir de uma 
associação de classe local desse setor, que já havia mapeado, entre seus associados, as empresas 
que havia obtido crédito através de linhas de crédito de financiamento reembolsável do banco 
local. Buscou-se selecionar empresas com diferentes produtos e níveis tecnológicos (inovações 
disruptivas e incrementais), como forma de ter uma visão mais ampla do fenômeno analisado.  
 
Coleta de dados 

O banco lida com dificuldades com as linhas de crédito reembolsável para inovação, 
entre elas, um alto índice de não enquadramento de processos, e um alto índice de recusa de 
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oferta de crédito ou de desistência por parte das empresas (VIANNA, 2013). Sendo assim, esse 
estudo de caso buscou investigar quais as principais dificuldades dos empreendedores que 
solicitaram esses financiamentos. Para isso, identificou-se empreendedores do setor de TI que 
conseguiram se enquadrar no processo de obtenção de crédito.   

A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas em profundidade a partir de um 
roteiro semiestruturado (BARRATT et al., 2011). Para o levantamento das empresas que 
solicitaram as linhas de financiamento do banco, inicialmente, foram indicadas 14 empresas, 
das quais 8 concordaram em colaborar com o estudo.  

Além disso, foram entrevistados 2 especialistas em propostas de financiamento para 
inovações e um analista de crédito do próprio banco. Dessa forma, acreditamos que o fenômeno 
foi analisado por diferentes óticas o que proporcionou uma visão mais ampla do problema de 
pesquisa. A pedido de alguns entrevistados, um termo de confidencialidade foi encaminhado 
indicando que não seriam divulgados os nomes das empresas e dos participantes.  
Tabela 1 – Dados das entrevistas realizadas 

Entrevistado Código Áreas de atuação da 
empresa 

Duração média da 
entrevista 

Empresa de TI EMP1  Voltada para a tecnologia 
de visão computacional 
para desenvolvimento, 
com precisão, de 
cenários ferroviários e 
afins.  

60 minutos 

Empresa de TI EMP2 Desenvolvimento de 
soluções para melhores 
práticas de gestão, 
especialmente da área 
tributária.  

45 minutos 

Empresa de TI EMP3 Desenvolvimento de 
softwares de qualidade, 
com uso de processos 
ágeis e de gestão de 
projeto.  

30 minutos 

Empresa de TI EMP4 Desenvolvimento 
soluções em engenharia, 
P&D e engenharia 
elétrica para parceiros a 
partir da elaboração de 
programas de 
computador.  

40 minutos 

Empresa de TI EMP5 Desenvolvimento de 
software de gestão da 
performance  

35 minutos 

Empresa de TI EMP6 Foco em gestão de 
sustentabilidade e 
assessoria, empresarial e 
para o setor público e o 
tema de sustentabilidade 
com foco, mais 
específico, em mudanças 
climáticas  

40 minutos 
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Entrevistado Código Áreas de atuação da 
empresa 

Duração média da 
entrevista 

Empresa de TI EMP7 Atua no mercado de 
mobilidade ao criar 
produtos de 
comunicação, acesso de 
conteúdo e aceso de 
empresas via dispositivos 
móveis  

35 minutos 

Empresa de TI EMP8 Desenvolvimento de 
softwares para testes de 
aplicativos móveis, 
crowdtest, testes de 
desempenho e 
automação de testes.  

45 minutos 

Especialista em 
financiamento em 
inovação 

ESP1 Consultor em propostas 
de financiamento para 
inovação no setor de TI 

40 minutos 

Especialista em 
financiamento em 
inovação 

ESP2 Gestor de uma 
associação de classe do 
setor de TI 

40 minutos 

Analista de crédito das 
linhas de inovação do 
banco 

ACB1 Banco de 
desenvolvimento 
estadual 

30 minutos 

 Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

Sendo assim, foram entrevistados 11 profissionais (Tabela 1). Dessas entrevistas, 10 
foram realizadas presencialmente e apenas uma foi realizada utilizando o software Skype. As 
gravações das entrevistas foram autorizadas por todos os participantes. Após a coleta de dados, 
as entrevistas foram transcritas e as falas dos entrevistados foram utilizadas na integra na 
análise, apenas sofrendo modificações para encobrir nomes de pessoas ou instituições.  
 
Análise dos dados 

 As entrevistas foram, então, codificadas e analisadas segundo codificação aberta 
proposta por Strauss e Corbin (2008) por meio da técnica de análise do conteúdo. Segundo 
Bardin (2008), a análise de conteúdo possui duas funcionalidades principais, que são 
complementares: heurística, como forma de enriquecer o estudo exploratório; e administração 
de prova, ao se levantar hipóteses de afirmações temporárias.  

O método indutivo foi adotado para o desenvolvimento da análise. De acordo com 
Randall e Mello (2012), o processo de análise proposto por esse método não é dirigido a 
nenhum modelo teórico, sendo os resultados provenientes do próprio campo. Dessa forma, a 
análise dos dados dessa pesquisa seguiu os seguintes passos: transcrição detalhada das 
entrevistas, codificação de conceitos, tabulação e análise dos dados, e interpretação dos 
resultados.  

A etapa de análise dos dados foi realizada seguindo três etapas (Strauss, e Corbin, 2008). 
Na primeira etapa, foram identificadas as categorias e as subcategorias dos dados coletados nas 
entrevistas. Na etapa seguinte, essas categorias foram refinadas buscando evitar duplicidade ou 
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a presença de categorias irrelevantes para explicar o fenômeno. Por último, realizou-se uma 
análise dos relacionamentos entre as categorias e subcategorias.  
 
Replicação   
 Uma preocupação dos pesquisado ao conduzir um estudo de caso é garantir a veracidade 
das informações coletadas. De acordo com Yin (2014), esse processo começa antes da ida do 
pesquisador ao campo. A construção do protocolo de pesquisa e da seleção do caso são fatores 
ajudam a garantir a confiabilidade dos resultados do estudo. 
 Dessa forma, selecionamos para esse estudo o principal financiador de produtos de 
inovação da terceira principal economia do Brasil, o que garante a representatividade do banco 
no estado. Além disso, os entrevistados foram gestores que passaram por todo o processo de 
pedido de financiamento, o que garante conhecimento das facilidades e dificuldades do mesmo. 
Além disso, foram entrevistados gestores de oito empresas que tiveram propostas de 
financiamento bem-sucedidas, o que garante diferentes visões do mesmo processo. Por fim, 
segue em anexo o protocolo de pesquisa utilizado nesse estudo. 
 
APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

Nesta seção será apresentada uma análise conjunta dos casos (cross-case analisys). 
Dessa análise serão avaliadas as principais categorias e subcategorias que emergiram das 
entrevistas, e por fim, a apresentar um modelo processual e de interações entre construtos. 
 
Análise conjunta dos casos (cross-case analisys) 
 Após uma análise aprofundada das entrevistas foram identificados constructos 
relacionados as motivações das empresas em buscar essas linhas de financiamento público no 
banco de desenvolvimento local, as dificuldades em se enquadrar nas linhas de financiamento, 
e um descompasso entre os conceitos de inovação do banco e das empresas solicitantes do 
financiamento. Disso, surgiu um segundo descompasso entre o tipo de inovação que o banco se 
propunha a financiar e os projetos que as empresas submetiam.  
 
Motivações para financiamento público 
 Entre as principais motivações da busca por financiamentos através de um banco de 
desenvolvimento local estão as relacionadas as questões macroeconômicas, as questões de 
oferta de financiamento privado e as próprias particularidades do setor de TI. O primeiro 
motivador, as questões macroeconômicas, estão muito associados aos juros praticados pelo 
setor privado e ao período de crise: 

A taxa dos bancos está atrelada a Selic. Porque eles contratam grande parte do que eles tomam 
de renda fixa do governo. Se a Selic subir, a taxa dos bancos vai subir. No caso do aumento das 
taxas, a eu estou falando de todo mundo, não estou falando só de banco a ou b de fomento, o 
aumento das taxas é muito atrelado a aumento da Selic. Parte da composição dos bancos é Selic. 
O spread talvez seja a menor das composições. Então, sim, afeta diretamente. Mesmo que esses 
bancos tenham acesso a recursos externos. Boa parte advém de recurso tomado internamente 
(EMP5).  

Além disso, essas mudanças na economia atingem o próprio financiamento público: 
A outra fonte de financiamento que ela é muito preciosa são os recursos não reembolsáveis [...]. 
Esse último ano foi um ano muito ruim para isso, pois teve vários contingenciamentos [...]. Ou 
seja, a gente a instabilidade político-econômica está respingando na parte de inovação. Então a 
gente não consegue hoje financiamento com essas linhas. Está muito difícil começar um negócio 
novo com isso (EMP2). 

Existem evidências de que há alterações no comportamento do sistema financeiro em 
momentos de crise, de modo que a oferta de crédito é diminuída quando comparada a fases de 
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expansão econômica. Em situação de crise de confiança, há aumento pela preferência por 
liquidez, tornando o crédito mais caro. No entanto, é justamente em períodos de instabilidade 
econômica que há a necessidade de apoios financeiros para viabilizar projetos de investimento 
(CROTTY, 2011).  

Sendo assim, em momentos de racionamento de crédito a operação de bancos de 
desenvolvimento faz-se justificada (FERRAZ; ALÉM; MADEIRA, 2013). Colaborando para 
essa afirmação, Benfratello et al. (2006) afirmam que os bancos de desenvolvimento 
influenciam positivamente a lucratividade e o desenvolvimento de inovação. De outro lado, em 
momentos de crise a expansão de créditos sem precedentes pode produzir em efeitos financeiros 
negativos (BRUNNERMEIER, 2009), pois podem expor falhas de garantias em riscos 
negligenciados (GENNAIOLI; SHLEIFER; VISHNY, 2012).  

Há consenso entre os entrevistados de que a TI não é uma inovação propriamente dita, 
mas um meio para desenvolver um produto inovador. Logo, há a necessidade de agregar valores 
para apresentar soluções especificas ao mercado. Do mesmo modo, para que as empresas do 
setor se desenvolvam e criem novas tecnologias, é necessário o investimento incisivo em 
qualidade de mão de obra, para que conhecimentos sejam gerados. Isso acaba resultando em 
forte demanda por investimento, o que gera uma pressão por agilidade nos processos de 
liberação de crédito. 

Segundo o entrevistado EMP2, as mudanças nos setores de alta tecnologia são mais 
rápidas que nos setores tradicionais: 

O que existe hoje em termo de tecnologia de internet vai ser jogado fora em poucos anos, porque 
vão ter que se criar novas formas, pois essas novas tecnologias que estão sendo desenvolvidas 
hoje ela tendenciosamente lenta, pois a medida que vão aumentando o nível de informação ela 
vai ficando mais difícil de ser tratada. Então você vai comparar com a engenharia, quanto mais 
pontes, mais rodovias, melhor. Nada piora. Mas quanto mais sites, quanto mais recursos no site, 
mais difícil a delegação (EMP2).  

Para as empresas de TI, a velocidade de desenvolvimento e o acompanhamento de tendências 
de mercado constituem uma questão fundamental. Ou seja: a inovação não é uma faceta para a 
competitividade, se torna uma necessidade. Isso porque o ciclo de vida dos produtos é curto.   

Existe muita confusão por parte dos empreendedores quanto ao que se refere à inovação 
e à evolução do produto (novas versões):  

A gente fez o projeto junto com uma parceira da área de Tecnologia e desenvolveu esse projeto 
junto com eles. Apresentamos, mas ele não foi aceito por eles entenderem que a nossa ideia não 
era inovação, mas sim aperfeiçoamento do nosso sistema (EMP6). 

Isso decorre da alta velocidade de melhora de produtos/serviços disponibilizados pelo setor. 
Assim, melhorias realizadas nos produtos são primordiais para que as empresas se mantenham 
competitivas no mercado e demandem investimento em P&D para tal finalidade.  
 
Dificuldades de enquadramento nas linhas disponíveis  
 A avaliação de propostas inovadoras é passível da mescla de critérios subjetivos e 
objetivos. Há o método de cálculo por ratings para análise de projetos de firmas e projetos 
submetidos. Para isso, são avaliadas cinco condicionantes: econômica, setorial, gastos em 
atividades de inovação, recursos humanos em ações de inovação e resultados das atividades 
inovadoras (DE NEGRI, CAVALCANTE, 2013). Atualmente, o BNDES desenvolveu o 
Comitê̂ de Inovação (CoIn) para padronização de conceitos e do processo para análise de 
inovação (BNDES, 2011).  

A fase de elaboração de propostas é importante, pois demonstra ao Banco a importância 
do financiamento e capacidade em pleitear investimento por parte dos interessados. Para as 
empresas, de modo geral, trata-se de propostas alinhadas aos requisitos solicitados pelo banco. 
Apontou-se, também, o alinhamento estratégico da empresa com a proposta entregue, bem 
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como diante das necessidades do banco em investir para uma proposta que lhe garanta retornos 
e rentabilidade. Algo que, de alguma forma, impacte o mercado em diferentes níveis.  

Os especialistas (ESP1 e ESP2) atentam-se ao fato de os empreendedores se 
confundirem em sua execução. Isso porque eles tendem a se ater aos aspectos técnicos da 
inovação, e não necessariamente à aplicação de mercado. Algo que impacta diretamente a 
elaboração das propostas é a compreensão dos itens e requisitos listados nos editais divulgados: 

A gente tem uma série de dificuldades para entender a documentação. É um pouco confuso. 
Necessitou uma interação muito grande com o banco até acertar tudo. Mais ou menos. Na 
realidade, falta um pouco mais de clareza nesses critérios. Um problema sério das agências 
brasileiras, que eu acho que o único que tem sido exceção nesse cenário, é o edital SIGE/SENAI. 
Ele não dá o feedback, de fato, nas propostas. E essa falta de feedback de fato você acaba não 
sabendo qual é o alinhamento que eles querem. É lógico que como feedback você pode entrar 
com recurso. E, a partir do momento que você diz porque não passou, as pessoas podem entrar 
e tornar o ciclo mais complicado. Mas a falta desse feedback ele é complicado (EMP4). 
Essa proposta, ela chega no banco com um mérito enorme, mas ela chega com os aspectos 
metodológicos bem precários. Então a gente tem que trabalhar com ele. Às vezes, em alguns 
casos, a gente não pauta na reunião do comitê até ele melhorar a proposta, porque a gente sabe 
que se pautar uma proposta que o comitê não vai entender. É pior (...). Mas ele não descreveu a 
inovação. Ele não falou o que é que o projeto dele vai fazer (ACB1). 

Enquanto se aponta clareza em boa parte dos itens, evidencia-se a vulnerabilidade das 
práticas do banco quanto às mudanças políticas, bem como a solicitação de documentos que, 
muitas vezes, não são pertinentes e obrigatórios a todas as empresas de perfil inovador em TI. 
Além disso, indica-se a dificuldade em se caracterizar uma inovação nos moldes da avaliação 
do banco. As inovações exigidas não são necessariamente disruptivas e a abertura do banco 
para esclarecimento nem sempre é explorada pelos empreendedores.  
 
Descompasso entre os conceitos de inovação 

Para os especialistas (ESP1 e ESP2), não há uniformidade quanto ao que se caracteriza 
como inovação ou não. Isso porque para empresas diferentes, com projetos semelhantes, umas 
tendem à reprovação enquanto outras à aprovação. Isso causa confusão quanto à qualidade do 
projeto. Com relação as empresas, surgem muitas dúvidas com relação ao que o banco considera 
inovação: 

Eu entendo que a inovação para o banco ela se enquadra no mesmo modelo de inovação que o 
mercado tem trabalhado, né. São criações ou são melhorias de negócios, produto, processos que 
vão gerar receita de alguma maneira lá na frente. É isso que eu entendo como... Ou seja, criou-
se algo, modificou-se algo, e essa modificação vai gerar uma riqueza ali na frente, seja em termos 
de receita direta, economia ou melhoria de postos de trabalho. As pessoas vão receber mais, 
ganhar mais... Enfim, é alguma forma de gerar riqueza (EMP8).  
Para o banco, a grosso modo, que é criação de uma ideia nova ou que vai trazer benefícios 
enormes para a população que hoje não existem ou que vai gerar uma redução de custos enormes 
para o estado ou um benefício muito grande para um grande número de pessoas (EMP2). 
O banco não assume, por si mesmo, a prerrogativa se o produto é inovador ou não, até onde 
foram os meus contatos que tive. Como ele precisa disso para poder legalmente fazer empréstimo 
com juros subsidiados, ele precisa de que alguém valide. Então, ele pede uma informação, ele 
pede para uma comissão (EMP1). 

As empresas, de maneira geral, compreendem o conceito de inovação. No entanto, há 
uma inquietação por parte delas quanto à definição assegurada pelo Manual de Oslo, o qual 
assume que as inovações podem ser consideradas novas para a empresa. Esse fato foi apontado 
pelo analista do banco, muitas empresas tentam os recursos, mas não sabem distinguir a 
diferença entre melhoria e inovação: 

O tratamento da inovação ele é dado justamente no sentido de disseminar a inovação em toda e 
qualquer atividade. Então, os conceitos são sempre os mesmos. A gente vai avaliar o projeto com 
relação à inovação relacionada ao modelo de negócio, produto, serviço, ou qualquer outro tipo 
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de resultado que ainda não existe no estado. Então, assim, a gente não tem. O que a gente, por 
exemplo, costuma orientar o pessoal de TI é que a simples integração de funções ou de 
funcionalidades, para falar na língua do setor de TI, não por si caracteriza inovação. Isso está 
inclusive no site do banco. Mas esse é um conceito que ele transborda para outros setores. 
Máquinas e equipamentos também. Você simplesmente integrar funções não é inovação. As 
funções já existem isoladamente. Então, na verdade, a gente sempre vai olhar a perspectiva de 
projeto. A gente vai olhar se tem risco, a gente vai olhar se tem mérito. A gente vai olhar se já 
existe no estado, né. Isso para as linhas que passam por comitês de avaliação de méritos. Para as 
linhas com critério automático, a gente vai olhar se atende ao critério. Se atender o critério, a 
gente vai enquadrar e vai fazer o financiamento (ACB1). 

A dificuldade sobre o conceito de inovação para o setor, conforme já apresentado nas 
evidências empíricas, não é um fato injustificável. Advém das diferenças de conceito 
apresentadas pelo Manual de Oslo, pelo Manual de Frascati e pelas leis. Para o primeiro, 
reconhece-se o movimento de inovação para a empresa; para o segundo, deve necessariamente 
ocorrer ao agregar conhecimento, e não pela prática de imitação para adaptação ao mercado 
(OCDE, 2002; NARAYAN, 2001). 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Este trabalho evidenciou as condições das empresas do setor de Tecnologia de 
Informação enquanto solicitante de linhas de financiamento reembolsável à inovação em um 
banco de desenvolvimento local. Destaca-se que o setor é o que mais recorre a este tipo de 
financiamento ao banco, justamente por programar estratégias para a elevação capacidade da 
inovação.  

A restrição em captar recursos decorre da dificuldade que as empresa do setor de TI para 
conceder garantias para empréstimo, em função da baixa quantidade de imobilizados mantidos. 
Também é justificada pela peculiaridade de tais empreendimentos, demarcados pela rapidez e 
vulnerabilidade para o desenvolvimento de produto, além da competitividade e da baixa 
proteção intelectual.  

Compreende-se que a atuação do banco prioriza o desenvolvimento do estado, e que as 
inovações tenham impacto regional. Consequentemente, inovações com funcionalidades 
próximas a projetos já apoiados pelo banco não são contempladas. Do mesmo modo, 
compreende-se que os empreendedores buscam adequar-se às tendências, para garantir a 
sobrevivência no mercado em que atuam.  

Acrescenta-se que sete das oito empresas estudadas obtiveram o recurso para 
investimento em inovação incremental. Demonstra-se a aptidão delas tanto para a melhoria de 
funcionalidades próprias quanto para o atendimento das necessidades do seu nicho. A dinâmica 
de inovação do setor requisita essa constante adaptação, e a evolução das empresas implica 
tanto o desenvolvimento do setor quanto do estado. 
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